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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0004504-11.2005.815.0251.      
ORIGEM: 5ª Vara da Comarca de Patos.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Município de Patos.
ADVOGADO: Abrão Pedro Teixeira Júnior.
APELADO: Dinaldo Medeiros Wanderley.
ADVOGADO: José Marcílio Batista.

EMENTA: APELAÇÃO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  POR  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE  ATOS  DE
IMPROBIDADE.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELO.  ALEGAÇÃO  DE
CERCEAMENTO DE DEFESA EM RAZÃO DO INDEFERIMENTO DE PERÍCIA
CONTÁBIL.  PROVAS  DOS  AUTOS  SUFICIENTES  À  APRECIAÇÃO  DA
MATÉRIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 130, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

O indeferimento do pedido de realização de prova pericial não caracteriza cerceamento
de defesa, quando as provas produzidas no feito são suficientes à apreciação da matéria
posta em Juízo. 

“Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias
à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias”
(art. 130, CPC). 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível, processo n.º
0004504-11.2005.815.0251,  em que figuram como Apelante  Município  de  Patos e
Apelado Dinaldo Medeiros Wanderley.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda  Quarta
Câmara Especializada  Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em conhecer do Recurso e negar-lhe provimento.

VOTO.

O Município  de  Patos  interpôs  Apelação contra  a  Sentença  proferida  pelo
Juízo da 5ª Vara da Comarca daquela Edilidade nos autos da Ação Civil Pública por Ato
de  Improbidade  Administrativa  por  ele  ajuizada  em  face  de  Dinaldo  Medeiros
Wanderley,  que  julgou improcedente  o  pedido,  ao  fundamento  de  que  não existiu
demonstração de ato causador de prejuízo ao erário.

Em  suas  razões,  f.  302/308,  alegou  que  ocorreu  cerceamento  de  defesa,



porquanto o Juízo indeferiu a realização de perícia contábil pelo Tribunal de Contas do
Estado que seria indispensável ao deslinde da controvérsia, determinando apenas que a
mencionada Corte enviasse cópia dos relatórios técnicos da auditoria e do Acórdão de
julgamento de contas do Apelado.

Pugnou  pelo  provimento  do  Recurso  para  que  a  Sentença  seja  anulada,
reabrindo-se a fase instrutória, com a realização de auditoria contábil nas contas do
Apelado,  no  exercício  de  2004,  respondendo  aos  quesitos  formulados  por  seu
Assistente Técnico.

Nas  Contrarrazões,  f.  313/321,  o  Apelado  requereu  o  desprovimento  do
Recurso,  ao argumento  de que não existe  comprovação de ofensa  ao erário  ou de
qualquer ato ilegal ou lesivo que pudesse ensejar ação de improbidade administrativa.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  327/328,  opinando  pelo
desprovimento  do  Recurso,  ao  fundamento  de  que  não  ocorreu  o  cerceamento  de
defesa apontado, porquanto o destinatário da prova é o juiz e cabe a este aferir sua
utilidade e pertinência quando requerida pelas partes, podendo indeferi-las quando não
forem relevante ao julgamento da causa.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

O presente Recurso limita-se a discutir a ocorrência de cerceamento de defesa
em razão do indeferimento de prova pericial.

Sustenta  o  Apelante  a  necessidade  de  realização  de  perícia  contábil  pelo
Tribunal  de Contas deste Estado, a fim de averiguar  se as despesas realizadas pelo
Apelado nos dois últimos quadrimestres do ano de 2004 possuíam disponibilidade de
caixa.

O Juízo indeferiu a perícia requerida, e solicitou que a Corte de Contas enviasse
cópia dos relatórios técnicos da auditoria por ela realizada e do acórdão de julgamento
de contas do Apelado referentes ao execício de 2004.

Não se verifica a utilidade, a necessidade e tampouco a praticidade da produção
da prova pericial quando o próprio processo de prestação de contas do Apelado foi
instruído com Pareceres Técnicos Contábeis de auditores especializados, passando pela
análise jurídica dos Conselheiros do Tribunal de Contas.

As provas documentais produzidas no feito foram  suficiente à  apreciação da
matéria, porquanto cabe ao Juiz  sentenciar segundo a sua convicção, determinando a
produção  das  provas que entender cabíveis ou vedando aquelas que considerar
desnecessárias, como o fez, consoante dispõe o art. 1301, do Código de Processo Civil.

1 Art. 130. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas
necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente
protelatórias”.  



Posto isso, conhecido o Recurso, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de agosto de 2014,
conforme Certidão de julgamento,  dele  também participando,  além deste  Relator,  o
Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Dr. Miguel de Britto
Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva). Presente
à sessão a Exm.ª Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça
Convocada.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


